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ATA NÚMERO 107/XII/2ª SL 

29.janeiro.2013 – 15h00 
 

Aos 29 dias do mês de janeiro de 2013, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de Educação, 
Ciência e Cultura, na Sala 3, do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 
constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do 
Dia: 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 

2. Aprovação de ata 
 

3. Comunicações do Presidente 
 

4. Audição conjunta dos Secretários de Estado do Ensino Básico e Secundário e do  
Emprego, por requerimento do PSD e CDS-PP, no sentido de esclarecer a real situação 
e perspetivas futuras no que concerne aos Centros Novas Oportunidades e à Educação e 
Formação de Adultos. 
 

5. Projeto de Resolução 552/XII/2.ª, do BE, que Exige o respeito pelo acordo alcançado no 
Conselho de Fundadores da Casa da Música relativo à subvenção mínima estatal para o 
ano de 2013 

 

 Discussão  
 

6. Projeto de Resolução 553/XI/2.ª, do PCP, que Recomenda ao Governo que garanta o 
financiamento capaz de permitir a concretização da programação cultural da Casa da 
Música 

 

 Discussão 
 

7. Relatório de atividades sobre “Avaliação Tecnológica Parlamentar” 
 

 Apreciação na sequência do despacho da SEXA a PAR e da deliberação 
do Conselho de Administração da Assembleia da República 

 Votação dos pontos 7, 8, 10 e do parecer 
 

 Deputado relator: Rui Jorge Santos (PS) 
 

8. Calendarização das atividades do programa para a Ciência e Programa da audição 
dos Laboratórios Associados 

 

 Apreciação e votação 
 

9. Requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP, que requer a presença do 
Senhor Ministro da Educação e Ciência em reunião da Comissão, no sentido de esclarecer 
a estratégia para o pagamento dos salários a professores integrados na carreira docente. 
 

 Análise e votação 
 

10. Outros assuntos 
 

11. Data da próxima reunião 
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Dia 05.fevereiro.2013 - 15h00 
Dia 06.fevereiro.2013 - 10h00 
  

……………………………………………………………………………………………………………… 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 
O Sr. Deputado Miguel Tiago (PCP) solicitou o adiamento da discussão dos pontos 5 e 6 para 
a próxima reunião da Comissão, o que foi aceite. 
 
Com estas alterações, a proposta de Ordem do Dia foi aprovada por unanimidade dos 
Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP e BE, registando-se a ausência do PEV. 
 

2. Aprovação de ata 
 
A ata da reunião anterior foi aprovada por unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, 
CDS-PP, PCP e BE, registando-se a ausência do PEV. 
 

3. Comunicações do Presidente 
 

3.1.  O Sr. Presidente da Comissão referiu-se às seguintes iniciativas legislativas: 
 

 Baixou à Comissão o Projeto de Lei n.º 338/XII (BE), que Cria o regime de 
vinculação dos professores contratados e estabelece o concurso de ingresso de 
professores para necessidades permanentes do sistema educativo. A 
apresentação na Comissão foi agendada para o dia 12 de fevereiro e a apreciação 
do parecer para a reunião de 19 de fevereiro, cabendo ao PSD a indicação do 
relator. 

 

 Baixou à Comissão o Projeto de Resolução n.º 580/XII (PS), que Recomenda ao 
Governo que promova e valorize a prática de atividade física e desportiva no 
espaço-escola, tendo o PS indicado que pretende a discussão no Plenário, 
conjuntamente com a Petição n.º 184/XII. 

 

 Baixaram à Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação dois Projetos de 
Resolução (PJR), cuja temática tem estado em discussão na 8.ª Comissão: PJR 
n.º 582/XII (BE), que Exige a manutenção da Fundação para a Computação 
Científica Nacional como entidade autónoma, anulando a sua integração na 
Fundação para a Ciência e Tecnologia e PJR n.º 586/XII (PCP), que Recomenda 
ao Governo a manutenção da Fundação para a Computação Científica Nacional, 
nos atuais moldes de autonomia, como instituição fundacional sem fins lucrativos. 
O Sr. Deputado Miguel Tiago (PCP) informou que a 12.ª Comissão irá solicitar a 
reponderação do despacho de baixa, no sentido de considerar competente a 
Comissão de Educação, Ciência e Cultura. 

 

 Baixou à Comissão o Projeto de Resolução n.º 587/XII (PSD e CDS-PP), que 
Recomenda ao Governo a adoção de um plano integrado de revitalização das 
Associações de Estudantes do Ensino Básico e Secundário como vetor de 
promoção de uma cidadania juvenil mais ativa, tendo os proponentes solicitado a 
sua discussão no Plenário. 

 
3.2. O Sr. Presidente deu conta do pedido de audiência do Sindicato Independente de 

Professores e Educadores, sobre a não progressão dos docentes com horários zero 
e posicionados nos nºs 2.º e 4.º escalões, sobre o aumento de carga horária e os 
despedimentos de acordo com o Relatório do FMI. Foi deliberado que esta 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37471
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37471
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37471
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37473
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37473
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37473
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audiência será agendada de acordo com o sistema do deputado-piloto, cabendo ao 
BE proceder à sua calendarização. 

 
3.3.   Comunicou que o Grupo de Trabalho da Educação Especial vai realizar, no dia 6 de 

março, das 09h30 às 13h00, na Sala do Senado, uma Conferência sobre formação 
inicial e contínua, na área da Educação Especial, face aos desafios do alargamento 
da escolaridade obrigatória inclusiva, cujo programa será distribuído oportunamente. 

 
3.4.   Informou ainda que autorizou o alargamento do prazo de entrega do relatório final 

do Grupo de Trabalho de Guimarães e Braga, para o dia 14 de fevereiro, na 
sequência do pedido que lhe foi dirigido, visto não ter sido possível ao GT reunir 
com o Conselho de Administração da Fundação Bracara Augusta, na deslocação 
efetuada ao distrito de Braga, no dia 28 de janeiro, e considerando a utilidade em 
recolher contributos dos responsáveis por ambas as Capitais Europeias. 

 
3.5. O Sr. Presidente referiu ainda que o Grupo de Trabalho para acompanhamento da 

aplicação do Acordo Ortográfico apresentou a seguinte proposta de mandato:  
 

   Dotar a Assembleia da República de instrumentos de análise com vista a 
prosseguir a defesa e valorização da língua portuguesa no espaço lusófono; 

   Auscultar vários setores da sociedade portuguesa com a finalidade de captar 
as diversas sensibilidades em relação à aplicação do acordo ortográfico; 

   Apresentação de relatório final até 30 de junho de 2013; 

   Duração do mandato: até 30 de junho de 2013. 
 

Não se registaram intervenções em relação a esta proposta. O plano de Atividades 
encontra-se em preparação e estão já agendadas 2 audiências.  
 
O Sr. Presidente informou ainda que desencadeou pedidos de audiência junto das 
embaixadas da CPLP, para recolha de informações fidedignas e oficiosas sobre a 
situação dos respetivos países, no que à aplicação do Acordo diz respeito. 
Esclareceu ainda que articulou esta questão com o Presidente da Comissão de 
Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas. 

 
3.6. Referiu-se ainda à Lei n.º 38/2012, que Aprova a lei antidopagem no desporto, 

adotando na ordem jurídica interna as regras estabelecidas no Código Mundial 
Antidopagem, e informou que a Comissão recebeu um ofício da Secretaria de 
Estado do Desporto e Juventude, com cópia da informação do Centro Jurídico da 
Presidência Conselho Ministros, em que se equaciona o pedido de parecer ao 
Conselho Consultivo da Procuradoria Geral da República, no que concerne às 
divergências entre a CADA e a CNPD sobre a alteração/revogação do artigo 41.º da 
Lei – Acesso aos documentos administrativos e acesso e retificação dos dados 
pessoais. 
 

3.7. O Sr. Presidente referiu que foi distribuído o relatório da audiência concedida à 
Associação Gap Year Portugal, não se tendo registado observações em relação ao 
mesmo. 

 
3.8. Por último, fez referência a um pedido de audiência que o Dr. António Wagner Diniz 

dirigiu aos Grupos Parlamentares, para apresentação do projeto Orquestra 
Geração, tendo havido consenso no sentido do agendamento de uma reunião na 
Comissão e da realização de um pequeno concerto, tendo sido apontado o dia 20 
de março para o efeito. 
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4. Audição conjunta dos Secretários de Estado do Ensino Básico e Secundário e do 
Emprego, por requerimento do PSD e CDS-PP, no sentido de esclarecer a real situação 
e perspetivas futuras no que concerne aos Centros Novas Oportunidades e à Educação e 
Formação de Adultos. 
 

A audição dos Srs. Secretários de Estado do Ensino Básico e Secundário e do Emprego foi 
gravada em suporte áudio e vídeo, encontrando-se as gravações disponíveis na página da 
Comissão, na Internet. 
 
Intervieram, na primeira ronda, os Srs. Deputados Emídio Guerreiro (PSD), Acácio Pinto (PS), 
Inês Teotónio Pereira (CDS-PP), Miguel Tiago (PCP) e Luís Fazenda (BE), tendo os Srs. 
Secretários de Estado usado da palavra, após cada intervenção, para responder às questões 
colocadas. 
 
Na segunda ronda intervieram os Srs. Deputados Ana Sofia Bettencourt (PSD), Rui Jorge 
Santos (PS), Michael Seufert (CDS-PP), Miguel Tiago (PCP) e Luís Fazenda (BE), tendo os 
Srs. Secretários de Estado respondido, no final, ao conjunto das questões. 
 

5. Projeto de Resolução 552/XII/2.ª, do BE, que Exige o respeito pelo acordo alcançado no 
Conselho de Fundadores da Casa da Música relativo à subvenção mínima estatal para o 
ano de 2013 

Adiado. 
 

6. Projeto de Resolução 553/XI/2.ª, do PCP, que Recomenda ao Governo que garanta o 
financiamento capaz de permitir a concretização da programação cultural da Casa da 
Música 

Adiado. 
 

7. Relatório de atividades sobre “Avaliação Tecnológica Parlamentar” 
 
O Sr. Presidente da Comissão lembrou as diligências tomadas pela Comissão sobre esta 
matéria e referiu-se ao despacho da Sra. Presidente da Assembleia da República ao parecer 
do Conselho de Administração, que concluiu pela “total ausência de enquadramento 
orçamental para a instalação e entrada em funcionamento de um Gabinete Parlamentar de 
Ciência e Tecnologia”. 
 
Após as intervenções do Sr. Presidente da Comissão e dos Srs. Deputados Rui Jorge Santos 
(PS), Miguel Tiago (PCP) e Michael Seufert (CDS-PP), foi deliberado o seguinte: 
 

 A Comissão abandona o modelo de um “Gabinete autónomo no Parlamento” e opta por 
um dos outros dois modos de organização que resultam da experiência internacional: 
 
a) Através do modelo de um “Gabinete na Comissão Parlamentar respetiva”, a 

Comissão assumirá a responsabilidade de articulação com o exterior, tanto a nível 
nacional, como internacional, das matérias relativas à Avaliação Tecnológica 
Parlamentar (ATP), operando como o ponto focal para a ATP. Para o desempenho 
desta responsabilidade será designado um Relator para a Avaliação Tecnológica 
Parlamentar, a quem competirá assegurar a ligação da Assembleia da República 
com as redes internacionais de ATP e, bem assim, orientar e conduzir qualquer 
processo de consulta a entidades externas nacionais. 

b) No futuro, possibilidade de evoluir para o modelo de uma “entidade independente, 
exterior ao Parlamento”. Nesta perspetiva, aventou-se a possibilidade de tal 
responsabilidade poder vir a ser solicitada e cometida a um organismo no âmbito 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=94423
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=94423
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dos Laboratórios do Estado e foi ponderada a conveniência de se aprofundar esta 
reflexão no contexto de próximas audições e diálogo com os Laboratórios do 
Estado. 

 Até ao final da presente sessão legislativa, a Comissão procurará que os deputados e 
grupos promovam a revisão do disposto na Resolução da Assembleia da República n.º 
60/2009, de 10 de Julho, adequando-a à institucionalização definitiva do modelo que 
estiver em funcionamento ou daquele para que for decidido evoluir. 

 
A versão final do relatório, com as alterações agora propostas, concretamente no que se refere 
aos pontos 7, 8 e 9, será apreciada na próxima reunião da Comissão. 
 

8. Calendarização das atividades do programa para a Ciência e Programa da audição 
dos Laboratórios Associados 

 
A Sra. Deputada Elza Pais (PS) apresentou o calendário de atividades na área da Ciência e o 
programa da audição dos Laboratórios Associados, tendo sido deliberado o seguinte: 
 

 A audição dos Laboratórios Associados terá lugar no dia 22 de março, a partir das 
14h30, de forma a possibilitar a intervenção de todos aqueles que o desejarem; 

 Por sugestão do PSD, as restantes audições realizar-se-ão às quartas-feiras, às 14h00, 
e não às terças, como estava previsto. 

 
Com estas alterações, o calendário das atividades e o programa da audição pública foram 
aprovados por unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP e BE, 
registando-se a ausência do PEV. 
 

9. Requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP, que requer a presença do 
Senhor Ministro da Educação e Ciência em reunião da Comissão, no sentido de esclarecer 
a estratégia para o pagamento dos salários a professores integrados na carreira docente. 

 
O Sr. Deputado Miguel Tiago (PCP) apresentou o requerimento, chamando a atenção para o 
facto de, em várias escolas, os professores estarem a ser pagos através de quatro recibos 
salariais: o de vencimento pelo Estado, o do duodécimo pago pelo Estado correspondente ao 
subsídio, o de vencimento pelo POPH e o do duodécimo correspondente. Acrescentou ainda 
que a reafectação destes recursos humanos ao POPH, sem que tenha existido qualquer tipo 
de negociação sindical com as estruturas respetivas, configura uma ilegalidade. 
 
A Sra. Deputada Isilda Aguincha (PSD) afirmou que o procedimento referido não corresponde 
ao funcionamento corrente nas escolas e fez ainda referência à alteração das normas do 
Fundo Social Europeu, que permitem o pagamento aos formadores através do POPH. 
Considerou também que a negociação salarial só faria sentido se estivessem em causa as 
condições de trabalho, o que não é o caso. Assim, referiu que esta matéria não justifica a 
presença do Ministro da Educação e Ciência na Comissão, até porque está agendada, para 
breve, uma audição regimental. 
 
O Sr. Deputado Michael Seufert (CDS-PP) considerou não existir matéria que justifique uma 
audição autónoma do Ministro da Educação e Ciência na Comissão. 
 
O Sr. Deputado Miguel Tiago (PCP) reiterou que o que está em causa é o alargamento da 
tipologia de pagamento aos professores do quadro, sem negociação salarial, o que considerou 
ser uma má prática.  
 
Submetido a votação, o requerimento foi rejeitado com os votos contra do PSD e CDS-PP e os 
votos favoráveis do PS, PCP e BE, registando-se a ausência do PEV. 
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10. Outros assuntos 
 

11. Data da próxima reunião 
 
Dia 05.fevereiro.2013 - 15h00 
Dia 06.fevereiro.2013 - 10h00 
  

 
A reunião foi encerrada às 18:25 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 
lida e aprovada, será devidamente assinada. 
 
 
Palácio de São Bento, 29 de janeiro 2013 
 
 

 
O PRESIDENTE  

 
 
 

 (Ribeiro e Castro) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ata aprovada na reunião de 5 de fevereiro de 2013. 
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Folha de Presenças 

 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 Acácio Pinto 
 Amadeu Soares Albergaria 
 Ana Sofia Bettencourt 
 Carlos Enes 
 Duarte Marques 
 Emídio Guerreiro 
 Inês de Medeiros 
 Isilda Aguincha 
 José Ribeiro e Castro 
 Luís Fazenda 
 Margarida Almeida 
 Maria Conceição Pereira 
 Maria José Castelo Branco 
 Michael Seufert 
 Miguel Tiago 
 Nilza de Sena 
 Odete João 
 Paulo Cavaleiro 
 Pedro Delgado Alves 
 Rui Jorge Santos 
 Rui Pedro Duarte 
 Ana Oliveira 
 Elza Pais 
 Emília Santos 
 Inês Teotónio Pereira 
 João Prata 
 Laurentino Dias 
 Maria Gabriela Canavilhas 
 Maria Manuela Tender 
 Rosa Arezes 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Heloísa Apolónia 
 Pedro Pimpão 
 


